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CONTRATO N' 20250487

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 060lOOIO/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
SECRETARIA DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER E A
EMPRESA DIEGO DE ASSIS DANTAS - ME

O(A) Secletaria da Juventuile, Esporte e Lazer, con sede no(a) Av. Bezerra de Mcnezcs, 350, CENTRO.
Jaguaribara / CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07.442.9{.l1/0001-76, neste ato representado(a) pelo(a)

S(a) JOSE JACKSON BOTÃO CAVALCANTE, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)

empresa DIEGO DE ASSIS DANTAS - ME, insüito(a) no CNPJ,MF N' 2 L536.455/0001-04 sediado(a)

no(a) SINOBILINO PINHEIRO, 94, ANDAR TERREO, CENTRO, Jaguaribe / CE - CEP: 63.475-000,

doravante designada CONTRATADA, neste âto repÍesentada pelo(a) Sr.(a) DIEGO DE ASSIS DANTAS.
portado(a) do CPF n' CPF/MF N" 018.,143.813-66, tendo em vista o que consta no Processo

Atlministr-ativo l" 06010010/25 e em obsetvância às clisposições da Lei n' 14.133, de 2021 e na Lei n'
8.07i3, de J990 - Código de Dcfcsa do Consumidor, resolvem celebrar o píesente Termo de ContÍato,

decorrente do Pregão Eletrônico n" 2025032001PERP, medjante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

CI,ÁIlST]T,A PRI]VIEIRÀ - DO OBJETO
1.1. o objeto do plesente insrrumenro é a AQLISTÇÀo DE MATERIAL GRÁFICO E SERIGRÁFICO
I]ESTINADOS PARA A MANUTENÇ'ÀO DA SECRETARIA DA ruVENTUDE, ESPORTE E LAZER
DO MLTIIICIPIO DE JAGUARIBARA-CE., confcrrme especiticações técnicas e nas condiçôes
estahelecida" no I ermo de Referéncia.

1.2. Olrjeto da contratação:
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1 .3. Sâo insü'umento qne vinculam esta contr'âtação. independentemente tle transcrição:

1.3,1. O Terrno cle Reierênciai
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.,1. Eventuais anexos dos documentos suDrâcitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCH E DA PRoRRoGAÇÃo
2.1 . O ptazo dc vigência da contl'atação ó ató 31 de dezembro de 2025, contados da data de assinatura do
contrato, na fonna do art. 105 da Lei rT" 11.133, de 202). podendo ser prorogável conforme o afi. 107 da
Lei n' 14.1i 3. de 2021.

2.1 .1 . O prazo de vigência será automaticamente prol rogado, independentemente de te no adirivo, quando
o objeto não for concluído no periodo hrmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa
tlo CONTRATADO, previstas neste instmmento.

CLÁUSULA TERCEIRA. DoS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÀI)
3.1 , Os te1'mos em relação ao regime de execução conÍatual, do modelo de gestão, assim como os prazos
c condições de conclusão. enlrega, obseÍvaÇão e reilebimento do objcto constanr no Tcmo de Referêncir,
anexo ao erlilal.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÀO
4.1 . Não será admitida a subconhataÇão do objeto conffatllal

CLÁUSULA QUINTA . DO VALOR
5. 1. O valôr total da contlatação é de RS 3.301,00 (úês mil, trezentos e um leais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordináias diretas e indiretas decolrerltes da execuçào
do objero, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais c
comerciais incidentes, taxa de adninistraçâo, fi'ete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratação.

5.3. O vaior acima é nreratneuic cstiÍnativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
depenclerão clos qnanlitatir.os efetiyamcnte fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao conü'ataclo e demais condigões a eie referentes encontram-se deÍiuidos no

Termo de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA. DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialnrerrte contratados são hxos e ireajustáveis no pr-azo de unr ano contado da data do

orçami-nto estirnado.

7.2. Após o interegno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido rlo CONTRATADO, os prcÇos

iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do

Índice Nacional de Prcços ao Consumidor Anrplo (IPCA), cxclusivamenle para as obtigações iniciadas e

concluídas após a ocorrôncia da anualidade.

7.3, Nos reajustes subsequentes ao prirneiro, o intetregro mínimo de 1 (unr)ano seÍá contado a partir dos

efeitos Ílnancciros do último reajustc.

Ft. b6áq
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7..{. No saso dc atraso ou não divulgaçâo d<-r(s) índicc (s) dc rcajusianrento, o CONTRÁTANTE pagará aa
CONTRATADO a importância calculada pela ú1tima variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tào logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) de{initivo(s),
7.5. Nas aferiçõcs finais, o(s) índicc(s) utiiizado(s) para rca_justc scrá(ão), obrigatoriamcnte, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índicc(s) cstabclccido(s) para reajustanrento venha(rn) a ser extiüto(s) ou de quaiqucr fonna
nào possa(m) mais ser utiLizado(s), será(ão) âdotado(s), em substituiçào, o(s) que vier(enr) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausôncia dc plcvisão icgal quanto ao índice substituto, as pafies elegerão lrovo índice oficiai, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Scrá pcrmitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso cle força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou e1n decomência de

fatos imprevisíveis ou plevisíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execnção
do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso. a repaúição obietiva de risco
estabelecida no contrato.

CLÁUSULA oITAvA. DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
8.1. Sào obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obligações assunidas pclo CONTRATADO, de acorcio com o
contr ato e seus anexos;

8.1.2. Rcccbcl o objcto no prazo e condiçõcs cstabclccidas no Tenro dc Referência;

8.1.3. NotiÍrcar o CONTRATADO, pol esuito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objero

fornecido, para que seja pol ele substituído, repalado ou corrigido, no total ou em pârte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhal e fiscalizar a execução do conüato e o cumprimento das obdgações pelo

CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empfesa para emissão de Nota Fiscal no que pefiine à patcela incontroversa da

execução do objeto. para efeito de liquidaçào e pagamento, quando houver conhovérsia sobre a execuçào
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e cluantidade, conlorrne o al1. 143 da Lci n" 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetual o pagamento ao CONTRATADO do valol coresponclente ao fomecimento do objeto, no

prazo, forma e condigões estabelecidos no presente ContÍato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1 .8. CientiÍicar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das nredidas

cabíveis quando do descunrprinrento de obrigaçõcs pelo CONTRATADOI
8.1 .8.1 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçâo

do presente Temo de CoÍrrrato, ressalvados os rcquo imentos mâniiestâmcntc jnrpeÍtinentes, metal'nente

plolclatórios ou de ncúun: intcrcsse para a boa cxccuçào do ajustc.

8.1 .8.2. Concluída a instrução do requeÍimento, a contal da data do protocoio, a Administração terá o pÍazo

de 10 (dez) dias, admitida a plorrogação motivada por iguai período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro leitos pelo
contratado no prazo máximo dc 30 (hinta) dias.

8.1 .10. Notificar os elnitentes das garantias quanto ao hício de pr ocesso administativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratllais,
8.2. A Administr-ação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pclo CONTRATAIIO cont

terceiros, ainda que vinculados à execução do contlato, bem como por qualquer dano causado a tetceiros

em decorência de âto do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

frt.Áustir,A NoN,{ - Í)AS OBRIGAÇÓES DO CONTI{AT.\DO

nILTA
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9.1. O CONTRATADO dcvc cunrprir todas as obrigaçõcs constarllcs dcstc Contrato e rnl scus ancxos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes tla boa e perfeita execuçâo do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9. I . I . Responsabilizar-sc pclos vícios e danos decolrcntcs do obj eto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17

a 27, do Código de Defesa do Consumidor;
9.1 .2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máxirno de 02 (dois) dias que anleccdc a data da enlrega,
os motivos que impossibilitem o cumpdmento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.I .3. Atender às clctcrminações requlares emitidas pclo fiscal do contrato ou autoridadc superior e pÍestâr
todo esclarecimento ou informação pol clcs solicitados (inciso II do art. I37daLei n" I4.133,de202I);
9.I .4. Reparar, corligir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no total ou elr paÍe. no prazo
fixado pelo flscal do contrato, os bens nos quais se verificarern vicios, defeitos ou inconeções resultantes
da execução ou dos rlateriais emplcgados;

9.1 .5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualqucr dano causado à Adnlinishação ou tuceiros, não rcduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento dâ execução contratual pclo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar
dos pagarnentos dcvitlos ou da garantia, caso exigida, o valor corrcspoodeflte aos dalos sohidos;
9.1 .6. Quando nào for possível a verificação da regularidade no Sisterna de Cadastro de Fonreccdorcs , o
CONTI{{TADO devcrá entregar ao sctor responsávcl pcla fiscalização do contrato, junto com a Notâ
Fiscal ou inshumento de cobrança equivalente para lins de pagamento, os seguintes documentos:

9. 1 .6. 1 Prova dc tcgularidade rclativa à Segr-rridadc Social;
9.1 .6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos fedelais e à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3. Cel1idõcs quc comprovem a regularidade pcrante a Fazcnda Estadual ou Distrital do domicilio ou
sede do CONTRÂT.ADO:
9. | .6.4. Certidão de Rcgularidade do FGTS (CRF);

9. I .6.5. Certidào Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9. L6.6. Certidõcs que comproven'r a regularidade pcrantc a Fazenda Municipal;
9.1 .7. Responsabilizar'-se pelo cumprinrento de todas as obrigações trabalhistas, plevidcnciárias, fiscais,
conrerciais e as dernais previstas eul legislação cspecífica, cuja inadimplência nâo transferc a

responsabilidade ao contratante e nào poderá onerar o objeto do contrato:
9. L8. Comunr'car ao Fiscal do contrato. no prazo dc 24 (vinte e quârl'o) horas, qualqucr ocorrêncja anornral
ou acidente que sc vclifique no local da execução do objeto conturual.
9. L9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo conr a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9. 1.10. Manter düante tôda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obligações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitaçào na licitação. ou para qualificação, na licitação;

9.1.1l. Cumprir, durante todo o pcríodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei pa|a
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bern como as Leservas de

cargos previstas na lcgislação (arL. I I 6 da Lei n' I .1, I 33, de 2021 );
9. l. l 2. ComplovaL se for o caso, a leser-va de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do coní'ato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (parágrafo írnico
do art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9. 1.13. Guardar sigilo sobre todas as infomações otrtidas em decon'ência do cumprimento do contrato;
9. I .14. Cumprir. alérn dos postulados legais vigentcs de âmbito fcdcral, estaduai ou municipal, as rlon-nas

dc segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentâr ficha técnica do prodr,úo, on laudo técnico. ou cerifrcação on outro documento que
vcnha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1,16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
n'rudanças nos metodos exccutivos que fujam às espccificações do Temo de Rcferôncia e dernais
documentos da colltÍatação.
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to. crÁusula DECIMA- ornrcaçons rERTTNENTEs À r,cpn
10.1. As partes deverào cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto cle 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a quc tcnham acesso em razào do certame ou do contrato administrativo que

eve tualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contÍatação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos sonrente poderão ser utifizados para as Íinalidades que justificaram scu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora d.as hipóteses permitidas
em Lei.
10.4. A Aclministração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de subopcração firmados ou que vcnham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o fatamento dos dados nos termos do art. l5 da LGPD, ó dever do contÍâtado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade dc guarda de documentação para fins de comprovação do cumprintento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabiiidadcs dcconentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de subopeladores e subcontratados o currprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por gârantir sua observância.

10.8. O Contmtante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá ptestar, no prâzo fixado pelo Confatante, prorogável
j ustificadamente, quaisquer inforrr.rações acerca clos dados pessoais para curnprimento dâ LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de confi'atos administrativos, notâdâmente aqueles que

se proponham a amaze ar dados pessoais, devem ser mantidos em ambieute virtuai controlado,

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso,

data, lrorário c rcgistt'o da finalidade, para efcito dc responsabilização, cnr caso dc cvcntuais

omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em fonnato intetoperável, a fim
de garantir a reutilizaÇão desses dados pcla Adrninistração nas hipóteses prcvistas na LGPD.

I 0.1 L O contrato es1á sujcito a ser alterado nos procedimcntos pedinentes ao tratalnentô de dados

pessoais, quando rndicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniÔes

técnicas ou recomcndações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os coÍltÍatos e convênios de clue trata o § 1" do alt. 26 da LGPD dcvetào ser cotlr.ttt içailos

à auÍoridacle nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇOES
ADMINISTRATIVAS
1 1 .1 . Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no

art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Dcr causa à ir.rexecução parciai cio contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contlato que cause grave dano à Administração ou ao futcioltamento
dos serviços pÍrblicos ou ao interesse coletivo;

.r!
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c) Dcr causa à incxccução total do corltr'âto;

d) Ensejar o retardanrento da execução ou da entíega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) Aprcsentar declaraçâo ou documentação falsa exigida para o certalre ou prestar declaração falsa durânte
a licitação eletr'ônica ou execução do conhâto;

fl Fraudar a contrataçâo ou praticar ato fiaudulcnto na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou comeÍer fraude de qualquer na$reza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12,846, de 1' de agosto de 2013.
I I.2. Ser'ão aplicadas ao responsárc1 pelas inlrarções adm in istlatil'ts ucirna descrítas as scguintes sançõcs:

ll.2.l. Adveltência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
lão se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do art. I 56 da Lei n" 14. I 33. de 2021);
I 1.2.2. Impedimcnto de lrcitar e contratar, quando pmticadas as condutas descritas nas alíneas de "b", "c"
e "d" do subitem acima deste Tenno de Contrato, sempre que nào se justificzr a imposiçâo de penalidade
mais grave (§4'tlo art. 156daLei n" 14.133, de 2021):
11.2.3. Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar, que irnpedirá o responsável de licitar ou
conÍratâr no ânlbito da Administração Pública direta e indireta cle todos os entes fetlerativos, pelo prazo
mirrimo de 3 (tr'ês) anos e máxinro de 6 (seis) anos, rros casos dos subitens "e" a "h", bem como nos dernais
casos quejustifiqucrn a imposição da pcnalidade rnais grave (§5" do art. 156 da Lei n" 14.133, dc 2021).

I I .2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) pol clia de atraso injustificado sobrc o valor da parccla
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

l1 .2.4.1 .l . O atraso superior a 30 (trilrtâ) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do coutÍato
por descumprirlcnto ou cumpl inlcl.lto ir-regular de suas clánsulas, confonne dispôe o inciso I do aIt. 137
rla Lci l' l;1.133. tlc 2021.

I I .2.4.2. Compensatória dc l5% (quinze por cento) sobre o valor total do contÍato, no caso de ircxecuçio
total do objeto;
11.3. A aplicaçào das sanções prcvistas nestc Tcrmo de Contrato não exclui, cnr hipótese alguma, a

obligação de reparaçào integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do ârt. 156 da Lei n" 14.133,
rle 2021).
I 1.4. Todas âs sarlçÕes previstâs neste Termo dc Contrato podcrâo ser aplicadas curnulativamentc conr a

multa (§7' do art. l56daLei n' i4.1 33. de 2021).
I 1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultâda a defesa do intcrcssado no prazo dc 15 (quinze) dias
útcis, contado da data de sua intimação (al1, 157 da Lei n' 14.133, dc 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íbrcm superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO. alérn da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou scrá cobrada judicialmente (§ 8'do art. 156 da Lei n" 14.133. de
202t);
11.4.3. Previanrente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá scr rccolhida
adnrinistrativamentc no plazo máxinro de 30 (trintâ) dias, a contar da datâ do lecebinrcnto da comunicaçào
enviada pela autoridade competente.

I 1.5. Todas as sançôes previstas ncste Contrato poderào ser aplicadas cumulativanrente com a multa (§ 7'
do art, 156 da Lci n" 14.133, de 2021),

I 1.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administlativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento prcvisto no caput c paráglafos do art.
I 5 tj da Lei n' 14. 133, dc 2021 , para as pcnalidades de impedinento de licitar e contratar e de dcclaraçào
de inidoneidade para licitar ou contrâtalr.

11.7. Na aplicaçào das sançõcs scrão considerados (§ l' do art. 156 da Lei n' 14.133, dc 2021);
I I .7.1 . A natureza e a gravidade da infração cometida;

I 1.7.2- As peculiaridades do caso concreto;
I 1.7.3. As circunstâncias agravantcs ou atenualltcs:

Cerrí,o Adtninistratito Pottího Muit!
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11.7.4. Os danos ciuc dcla proviolcnr para o CONTRATANTE;
1 1.7.5. lmplantacão ou o aperíeiçoamento de proglama de integridade, conÍbme notmas e orientações dos

órgâos de conn o1e.

1 1.8. Os atos plevistos con.ro infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

iicitações e contratos da Aclministração Púb1ica que tarrbérr sejam tipificados como atos lesivos na Lei n'
12.ti46, de 2013, serão apurados c julgados conjuntatliente, nos mcsmos autos, obsewados o tito
procedimental e autoridade cortpetente definidos na refer ida Lei (art. 1 59 da Lei n" 14.133, de 2021);

1 1.9. A personalirlade jurídica clo CONTRATADO poderá ser desconsitlcrada sempÍe que utilizada com
abuso do dirciro pala facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nestc Contrato ou
para provocar confusào patrimonial, e, ncsse caso, todos os eÍ'eitos das sançõcs aplicadas à pessoajurídica
serão estendidos aos seus admíristrador es e sócios com poderes de adnrinistlação, à pessoa jurídica

sucesso.a ou à empresa do mesrno ramo conr relação de coligação ou cortrole, de lato ou de direito, com
o CONTRATADO, obsen ados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análisejurídica prévia (aÍt. 160 da Lci n' 14.133, de 2021);

I 1 .10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçào

da sanção, inforrar c urantcr atualizados tis dados rclativos às sanções pol cla trplicadas, para Íins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas c Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional dc

Empresas Punidas (Cnep), instituiclos no âmbito do Poder Executivo Federal (alt. 161 da Lei n' 14.133, de

2021).

11.11. As sanções de impedimento de licitar e conü'âtal e declaração de inidonejdade para licitar ou

contratar são passíveis de;'eabilitação na forma do art, l63tlaLein'14.133,de2021.
I I .12. Os débltos do cônll atado para com a Administração CONTRATANTE, rcsultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscdtos em dívida ativa, poderão ser compensados. total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorentes deste mesmo conffâto ou de outÍos
contratôs adminisfiativos que o contratâdo possua coll't o mesrao órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÂO CONTRATUAL
12.1 . O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçõcs dc ambas as partes, ainda quc isso ocon a

antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forenr cutnptidas no pÍazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

corclusão do objcto, caso ell quc dcvcr'á a Achirrislraçào plovidcnciar a readequação do cronogranra

Íixado para o contrato.

12.3. O contÍato se extingue quando â nâo conclusão do contrato referida no item ante or decor-rer de culpa
rlo CONTRATADO:
12,3.1. Ficará eie constituído em rnora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

12.3.2. Poder'á a Administlação optar pela extinção do contrâto e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei pala a continuidade c1a execução contrânral.

12.4. O contrato poalc scr extinto antes dc cumpridas as ob gações neic cstipuladas, ou antes do prazo nclc
fixado, por algum clos aotivos previstos no artigo 137 da Ler n" 14.133, dc 2021, bern como
amigavelmente, assegur-ados o contraditótio e a arnpla dei'esa.

12.4. l. Nesta hipótese, aplicam-se também os ariigos I 38 e 139 da Lei n" 1 4. 1 33, de 202 1.

12.4.2. A alteração social ou a rnodifrcação da finalidade ou da estrutura da enrpresa não ensejará a rescisào

se não reslringir sua capacidade de concluir o conh'ato.

12.4.2.1. Se a operaçào implicar mudança da pessoa julidica contÍatada, deverá sei formalizado tetmo

aditivo para alteração subletiva.
12.5. O tcrmo de rescisão, sempt e quc possír,e1, será precedido:

12.5.i. Balanço dos evcntos contratuais já cumpridos ou parcialmelrte cumpridos;

i2.5.2. Relação dos pagamentosjá efetuaclos e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e tnullas.

Cektn Áíhli,litfiutiro Porcit o Mtiia
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12.6. A cxtinção do CotLlato nào configura óbicc para o rccorihccimento do dcsccluilibrio cconômico-
financeiro, hipótese em que será conc edida indemzação por meio de termo indenizatório (capur do art. i 3 l
da Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIR{ - DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorentes da presente contrâtâção correrão à conta de recursos especíÍicos consignados
no OrÇamellto, na dotação 1101.01.122.00022.119 - Gestao e Mauutencao da Sccrciaria da Juventude
Espofte e Lazer. R$ 3.301,00 no elcmcnÍo de despesa 33903041 : Material de Consumo. Material de
Consumo - Material para Ulilização em Gráfica, Material para Utilizaçào em Gráflca
13.2. A dotaçào relativa aos exercícios f,rnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamenlária respecrjva e libel'ação dos créditos corespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTÀ. DoS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, scgundo as disposições contidas na Lei nu

14. I 33. de 2021, e demais normas feder ais aplicáveis e. subsitliariamente, seguntlo as disposições contidas
na Lei nu 8.078, de 1990, Código de Detbsa do Consumidor, e normas e princípios getais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DÀS ALTERAÇOES
I 5. I . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pel a disciplin a dos arts. 1 24 e seguintes da Lei n" 1 4. I 3 3,
de 2021 .

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceítar, nas mesmas condições contÍâtuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (viirte e cinco pol cerrto) do valor inicial
atualizado do col]tlato.
15.3. Registros que não caraÇledzam alteração do conh-ato podem ser realizados por simples apostila,

dispensacla a celebração de tenr.ro aditivo, na fotma do ar1. 136 da Lei n" 14.1 3 3. clc 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA GAR{NTIA DE EXECUÇÃO
16. L Não haver'á exigência dc garantia contratual da execução.

CLÁUsULA DÉCI]vtA SÉTNIA - DA PUBLICÀÇÀO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providelciar a publicação deste instrumento no Poftal Nacional de

ContrâtâÇões Públicas (PNCP), na fornra prevista no at't.94 dz Lei n" 14.133, de 2021, bem como

disponibiiizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitula Municipal de Jaguaribara na rede

mundial de computadores (intemet), em atenção ao §2" do ar1. 8" da Lei n" 12.527, deZ01l, c/c o inciso V
do §3" clo art. 7o do Decreto n" 7 .724. de 2012.

CLÁUSULA DÉCINI;I OITAVA . DO FORG
1 li.1 . E cleito o Foro dâ Comarca de Jaguaribala para dirimir os 1itígios qne decon'erem da cxccução desLe

Tcrmo de Contrato quc não possam sc1'compostos pela conciliação, conforme §l'do art. 92 da Lei n"

14.133. de 202 I .

JAGUARIBARA/CE, 23 de juúo de 2025

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
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Rcsponsável legal da CONTRATANTE
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DIEGO DE ASSIS DANTAS - ME

CNPJiMF N', 21.536.455/0001-04

DIEGO DE T\SSIS DANTAS

Responsável legal da CONTRATADA
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